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OMinistério da Educação
(MEC) oficializou a atuali-
zação do piso salarial dos

professores nesta quarta-feira, 31
de janeiro. A portaria prevê um au-
mento de 3,62%, conforme pu-
blicação do Diário Oficial da União
(DOU). Com isso, o valor mínimo
a ser pago em 2024 é de R$
4.580,57, ante os R$ 4.420,55 vi-
gentes em 2023. Para o Sindicato
dos Trabalhadores em Educação
Pública do RN, o índice aprovado
não pode ser considerado como
ganho real e prejudica a valoriza-
ção da categoria.  “Este é o menor
índice de reajuste na história dos
pisos  e não corresponde a uma va-
lorização do magistério”, disse  Er-

lan Araújo, que integra a direção
do Sinte/RN.

“O índice teve um cálculo ba-
seado numa perspectiva do gover-
no anterior, que criou o  Valor Alu-
no Anual Total (VAAT) em subs-
tituição ao Custo Aluno Qualida-
de (CAQ). No CAQ, o valor do pi-
so do professor correspondia  ao
valor que o aluno tinha para a fe-
deração. Por exemplo, se o aluno
custava R$ 4 mil ao Estado, esse
era valor do piso. Com o VAAT,
houve a inserção e divisão de ou-
tros valores, como transporte, far-
damento, alimentação e material
de uso, passaram a integrar o cus-
to do aluno. Então, tudo foi mui-
to fatiado e o reajuste ficou muito

pequeno”, explica Araújo.
Segundo ele, o Sindicato co-

gita pedir o retorno do CAQ como
parâmetro para a definição do pi-
so. Erlan Araújo diz que ainda não
há tratativas junto ao Governo do
Estado para a implementação dos
novos valores. “A gente encami-
nhou ofícios para a Prefeitura de
Natal e para o Governo do Estado
para conversar sobre o assunto.
Ainda não tivemos audiência com
a governadora porque o trâmite é
que ela precisa lançar a proposta
para a Assembleia Legislativa, cu-
jos trabalhos ainda não foram
abertos em 2024”, pontua. 

Segundo Araújo, a expectati-
va é que, com a abertura dos tra-

balhos, uma proposta seja imedia-
tamente encaminhada à Casa. O
Governo do Estado ainda não fi-
nalizou o pagamento dos retroa-
tivos referentes à implantação do
piso salarial dos professores de
2022 e 2023. No caso de 2022,
conforme acordo firmado com a
categoria, o retroativo foi dividido
em 14 vezes, até abril deste ano. A
partir de maio, o Governo dará iní-
cio ao pagamento do retroativo do
ano passado, que foi dividido em
oito vezes.

“Esse pagamento [referente a
2023] será efetuado de maio a de-
zembro de 2024. Até então, o Go-
verno tem cumprido os acordos”,
disse Erlan Araújo. A TRIBUNA

DO NORTE questionou o Execu-
tivo estadual sobre os valores pen-
dentes relativos aos retroativos,
mas não obteve retorno. Sobre a
implementação do piso de 2024,
o Governo informou que será pre-
ciso avaliar os impactos financei-
ros do reajuste para definir como
será o pagamento dos novos va-
lores. 

A reportagem também pro-
curou a Secretaria de Educação
de Natal (SME) para saber co-
mo se dará o pagamento do piso
de 2024. Em nota, a pasta expli-
cou que abriu a mesa de negocia-
ção com o Sinte-RN para estudar
as possibilidades, com base no
comportamento das receitas mu-

niciapais. “Vale salientar que o
Município, de forma prudente e
respeitando a classe, vem nego-
ciando e cumprindo fielmente o
estabelecido quanto ao paga-
mento do retroativo acordado
com a categoria”, afirma.

Segundo o Sinte, o retroativo
de 2023 será pago em quatro par-
celas, até o próximo mês de abril.
O Sindicato disse que a titular da
pasta, Cristina Diniz, pediu um
prazo de 60 dias para avaliar o rea-
juste deste ano, mas a categoria
questiona o prazo. “Será muito
ruim não conceder o piso, que nós
julgamos ser um valor muito pe-
queno. Esperamos ter um retorno
o mais rápido possível”.

« PROFESSORES » Sindicato dos Trabalhadores em Educação criticou o valor do reajuste dado pelo governo 
federal no piso dos professores. O Sinte alega que não há ganho real e que o índice é o menor da história

Sinte: piso teve menor reajuste da história

« TRAPALHADA » Estudantes potiguares avaliam entrar na Justiça por conta de uma falha do Sisu, que listou
vários candidatos como aprovados, mas depois excluiu nomes. MEC alegou problemas técnicos no sistema

Sisu “defaz” aprovações de potiguares

D a comemoração eufórica,
fotos nas redes sociais
com amigos e familiares,

a uma frustração sem preceden-
tes. A sonhada vaga na univer-
sidade federal para graduação
em um curso superior se tornou
um trauma na vida de estudan-
tes do Rio Grande do Norte, que
chegaram a ver seus nomes co-
mo aprovados no Sistema de Se-
leção Unificada (Sisu), mas aca-
baram sendo excluídos após cor-
reção do sistema. Este foi o caso
de duas jovens potiguares, uma
de Parnamirim e outra de Jar-
dim do Seridó, situação que se
repetiu em outros estados. Após
o constrangimento, ambas vão
recorrer à Justiça em busca das
vagas.

A estudante de 18 anos, Jainy
Azevedo de Araújo, de Jardim do
Seridó, chegou a comemorar
com família e amigos e até posts
nas redes sociais a vaga no cur-
so de Medicina, na Universida-
de Federal de Pernambuco (UF-
PE). Na quarta-feira (31), 24h
depois, a frustração: o resultado
oficial divulgado mostrava que
ela não estava selecionada para
o curso. A família entrou com um
mandado de segurança na Jus-
tiça Federal do RN com o intui-
to de garantir a vaga.

“Pedimos a aprovação na ins-
tituição, no caso, seguir o que ha-

via sido divulgado em virtude da
nota que ela teve. A jovem não
pode ser responsabilizada pe-
los erros no sistema. Em virtude
do constrangimento de ter reu-
nido familiares e amigos para co-
memorar e em caso não o seja
acolhido o pedido de matrícula
devidamente na instituição, pe-
dimos uma indenização por da-
nos morais”, aponta o advogado
Allyson Moisés Medeiros, que
representa a estudante.

Ainda segundo o advogado,
foi pedida uma indenização por
danos morais no valor de R$ 30
mil para a estudante, quantia
considerada pequena para o de-
fensor da estudante. “Pedimos
esse valor para mostrar ao juiz
que a estudante está interessa-
da na aprovação e não na inde-
nização”, acrescenta. 

Outro caso aconteceu em Na-
tal, com a estudante Clara Letí-
cia Pereira Leite, de 18 anos. Ela
publicou post nas redes sociais
mostrando que havia sido sele-
cionada no curso de Direito na
UFRN na chamada regular na
terça-feira. O cenário foi o mes-
mo: ela chegou a ver a aprovação
na terça, mas na quarta-feira o
resultado foi diferente. 

“Pretendo acionar a Justiça
após esse episódio. Já fiz consul-
tas com alguns advogados. A
questão é a frustração. Quando

Clara Letícia, de 18 anos, publicou post com aprovação. Mas Sisu “voltou atrás” no resultado

vi o resultado novo me senti ilu-
dida, impotente, traída. A sensa-
ção foi muito ruim. Já tínhamos
marcado churrasco, comemora-
ção. Minha família adiou viagem
para podermos celebrar. No fim
das contas perdi minha vaga”,
acrescenta. 

As falhas repercutiram na-
cionalmente. O jornal O Globo
também mostrou a situação de
um estudante de Santa Catarina,

de 18 anos. O jovem Ricchard
Kassay disse que conseguiu aces-
sar a página do Sisu às 9h de
terça-feira e apareceu que havia
sido aprovado no curso de Cine-
ma da Universidade Federal de
Santa Catarina (UFSC). O Sisu
corrigiu o resultado.

“Todo mundo sonha com es-
se momento e eu já estava me
preparando para contar para a
minha família, mas decidi veri-

ficar pelo celular para confirmar.
Neste momento, minha nota não
aparecia mais. Depois abri no no-
tebook da minha mãe e seguiu
sem aparecer minha nota”,  ex-
plica Ricchard. “Na quarta,
quando divulgaram os resulta-
dos, eu vi que na verdade não fui
aprovado em nenhuma das op-
ções de curso. Criaram uma ex-
pectativa sobre uma realidade
que nunca existiu”, acrescenta.


PROBLEMAS TÉCNICOS
Segundo o MEC, a 
divulgação dos resultados do
Sistema de Seleção Unificada
(Sisu) 2024 foi adiada por
problemas técnicos. 
A previsão era que a
publicação ocorresse na tarde
da terça-feira (30). 
Em nota, o MEC informou 
que “a Subsecretaria de
Tecnologia da Informação e
Comunicação do MEC, área
responsável pela
operacionalização do Sistema
de Seleção Unificada,
identificou problemas técnicos
no sistema e reiniciou os
protocolos de homologação".

A jovem não pode
ser responsabilizada
por erros no
sistema”
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